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1. As relações sociais do trabalho

                                           “(...)  A história pode ser examinada de dois lados, dividida em

                                    história da natureza e história dos homens.(...). A história da natureza ,

                                    a assim chamada ciência natural, não nos diz respeito aqui; mas,

                                    quanto à história dos homens, será preciso examiná-la, pois quase

                                    toda ideologia se reduz ou a uma concepção distorcida dessa história

                                    ou a uma abstração  total dela. A ideologia, ela mesma, é apenas um

                                    dos lados dessa história.”

                                                                                                                 Marx, K & Engels, F 
 

Para a compreensão das relações sociais dentro e fora do trabalho e das suas conseqüências sobre a vida e a saúde humana é preciso dispor de uma teoria que contemple a heterogeneidade, a complexidade e, ao mesmo tempo, a totalidade e a unidade dessas relações, isto é, suas confluências, oposições e contradições.  

Como relações sociais de dentro do trabalho, entendam-se as dos trabalhadores entre si, devido as divisões de trabalho, hierarquias, funções, jornadas e remunerações, e as relações deles com a organização, os meios e os instrumentos de produção. Como relações sociais de fora do trabalho, entendam-se aquelas com outros agrupamentos humanos, instituições e coisas: os familiares, a parentela, os amigos, os transeuntes, a escola, o posto de saúde, o bairro, a rua, os meios de transporte, a moradia com os equipamentos e utensílios domésticos, etc.

 Claro que as relações sociais de fora do trabalho são determinadas pelas de dentro, porque a determinante principal é a remuneração do trabalho que impõe onde e como se vive, mora, educa, se come, dorme e se reproduz; em última instância, são as relações sociais do trabalho, materializadas no salário, que determinam o tamanho da família e os modos de viver, adoecer e morrer. 

As concepções filosóficas, políticas, morais, éticas, culturais, afetivas e de costumes da humanidade têm sua história assentada na coletivização do trabalho; por  isso, a categoria sociológica central de análise das sociedades humanas de qualquer tempo e lugar, em particular, da sociedade capitalista, é o trabalho.

“Pode se distinguir os homens dos animais pela consciência,

pela religião ou pelo que se queira. Mas eles mesmos começam a

se distinguir  dos animais tão logo começam a produzir seus meios

de vida, passo que é condicionado pela sua organização corporal.

Ao produzir seus meios de vida, os homens produzem,

indiretamente,sua própria vida material” (Ibidem)
Foi o trabalho, coletivamente concebido e realizado, que conferiu à humanidade a condição única de fazer e ter história. Quer dizer: a sociedade dos homens construiu sua história com o corpo e a mente que lhes permitiram conceber e prover seus meios de subsistência, conhecer-se e conhecer e refazer o mundo.  

A história que se procura reconstituir nesse texto é das relações sociais do trabalho Judiciário em determinado território, o catarinense, transcorrida nos últimos quatro ou cinco decênios, quando seus trabalhadores começaram a se organizar como categoria ocupacional. É, por conseguinte, uma história recente que se presume parecida com a de outros trabalhadores do Judiciário do país. 

Nesses anos houve grandes transformações no mundo da produção e do trabalho que abalaram, em parte, os conceitos de profissão, categoria ocupacional e classes sociais. Contudo, permanece intacto o conceito de três séculos: a sociedade moderna é uma sociedade de classes, capitalista, assentada na compra assalariada do trabalho. 

Os trabalhadores do setor de serviços têm merecido pouca atenção dos estudiosos em ciências políticas e sociais; provavelmente, por exerceram atividades terciárias, qualquer que seja o sentido que se dê ao termo; parecem, em princípio, que seus trabalhadores, com pouca história de organização e luta, não têm ainda  potencial político e ideológico suficiente, de pressão, para alterar radicalmente as relações sociais do mundo contemporâneo, ainda que nos países industrializados, a população de trabalhadores de serviços seja o dobro da população de trabalhadores nas atividades de transformação.   

A desatenção para com os trabalhadores de serviços inclui os trabalhadores públicos que reúnem categorias ocupacionais numerosas, técnica e socialmente relevantes, como a dos profissionais da educação, da saúde, da segurança e da justiça; é sobre eles, cujo número estima-se acima de sete milhões, que recaem as necessidades de caráter público de quase duzentos milhões de brasileiros. 

Por não pertencer ao sistema produtivo industrial, salvo em alguns campos, a produção de serviços públicos não costuma gerar acidentes e doenças tipificadas como do trabalho, fato que, aliado a uma legislação própria, a tem mantido à margem da Infortunística e de suas estatísticas
. 

Todavia, há outra razão que se soma às anteriores para explicar o número irrisório de pesquisas sobre trabalho e morbidez do trabalho público: o Estado inculcou na mente dos seus trabalhadores que eles não são iguais aos trabalhadores que vendem força de trabalho nas atividades econômicas de transformação; conseqüentemente, não comporiam com eles uma mesma classe social, posto serem agentes do Estado, concepção ideológica e residual de casta ou estamento de classe
, onde pontificam seus hierarcas com togas, becas e uniformes que, não raramente, funcionam como guarda pretoriana. A herança escravocrata contribuiu muito para inculcar essa ideologia de servidão nos serviços públicos brasileiros.  

Esta é uma das razões de existir poucas pesquisas sobre o trabalho e trabalhadores do Judiciário
, em que pese ser um dos três poderes da República e reunir uma população estimada em um quarto de milhão
. 

No caso do Judiciário, a falta de curiosidade acadêmica tem mais um ingrediente: a baixa penetrabilidade no Poder Judiciário. Há, porém, uma realidade nova a interpor-se a esse autoritarismo escondido: o direito de sindicalização dos trabalhadores públicos constitucionalizado em 1988; um  direito tardio, vez que os trabalhadores do setor privado o desfrutam desde 1933. 

Tenha ou não causalidade material aparente, a morbidade e mortalidade antigas, modernas ou contemporâneas dos trabalhadores nunca deixaram de estar presa às relações sociais do trabalho vigentes nas sociedades de classe; na sociedade capitalista contemporânea, elas tendem a ser universais, isto é, se fazerem presentes, ao mesmo tempo e do mesmo modo em muitas ocupações em todo o mundo; ou seja: como sombras, a morbidade e mortalidade da população trabalhadora acompanham as relações sociais, a expropriação e apropriação do trabalho, as mudanças dos processos de produção, a distribuição e a comercialização de mercadorias. 

Corpo e mente no trabalho subalterno

É fato reconhecido que o não uso e o uso excessivo de funções orgânicas deterioram a saúde; tampouco se põe em dúvida a influência de caracteres genéticos, constitucionais e de personalidade que atuam como mediadores e mediações que fazem com que a morbidez das relações sociais e do trabalho em si seja maior ou menor ou mesmo não exista.

Tome-se como exemplo as LER. Em decorrência da automação, em muitas atividades, principalmente no setor de serviços, uma das exigências do trabalho em si é a postura do corpo, quase sempre parado e sentado em frente do computador; os movimentos praticamente se restringem aos membros superiores e, sobretudo, aos dedos; são movimentos leves e repetitivos, de extensão e flexão que, em função da intensidade e jornada de trabalho, em meses ou anos, podem levar a exaustão de músculos, tendões, vasos e articulações dessas partes do corpo.

 O esforço corpóreo, leve, mas contínuo, do trabalho burocrático de hoje não é a única exigência do trabalho cartorário ou dos escribas. Já se sabe disso desde Ramazzini (1700)
; contudo, parece um paradoxo e uma ironia: em plena era da automação micro-eletrônica, o esforço recai sobre as mãos; desde que o homem existe, ele as usa como instrumento principal de trabalho; continua a usá-las, intensivamente, apesar da automação da produção. 

No entanto, é preciso aclarar as exigências do trabalho em si sobre o corpo do homem em trabalho; elas são capturadas pelos órgãos dos sentidos sob a forma de linguagem, imagens, toques, odores e paladar; desses órgãos receptores partem influxos nervosos que chegam ao cérebro. É o cérebro que registra, analisa, guarda, ajusta, conforma e emite as respostas que retornam a esses órgãos e às diferentes partes do corpo, metamorfoseadas em sensações, percepções pensamentos, obediência, movimentos, prazer, mal estar, sofrimento e dor. 

Apesar da autonomia anatômica e funcional dos órgãos dos sentidos, eles não atuam isolados, mas de modo sinérgico e cinestésico
, isto é, a percepção especifica de cada um é cruzada e processada pelo cérebro, de sorte a conferir às respostas o caráter de representação da realidade que o corpo sente de modo agradável ou não. 

As respostas podem recair nos órgãos mais exigidos pelo trabalho, como parece ser o caso das LER; mas podem não ser tão focais e provocar transtornos sistêmicos, ou seja, em um conjunto de órgãos, inclusive no próprio cérebro.

Subalternidade e mando
A subalternidade das classes sociais precede, de séculos, o capitalismo. O capitalismo industrial impingiu-a a classe trabalhadora, através do contrato social, estribado no assalariamento; aprofundou-a, no final do século XIX
, quando a capital expropriou a ciência e a tecnologia. Nem por isso, as expropriações do trabalho e desses bens sociais por uma das classes e o aprofundamento da subalternidade das outras passaram em branco; acirraram-se as contradições entre elas e as contradições entre os países, ao ponto de gerarem guerras e revoluções em todo o mundo no século XX.  

Na sociedade capitalista, as pessoas que administram as organizações privadas ou públicas ocupam posições hierarquicamente definidas pela estrutura de mando de cada uma; aí, colocam-se como faces da mesma moeda, a subalternidade e o poder de mando que são antípodas e unas. Embora não pareça, o mando nas organizações não é conferido pelo conhecimento, mas pelo poder disciplinar, com muita freqüência, exacerbado; poder que tem sua origem nas relações sociais, na divisão do trabalho, funções e classe.

 Nas empresas privadas, o poder hierárquico é onipresente; de perto, ele é personificado nos encarregados, chefes e gerentes; de longe, no patrão ou dono. Esse modelo gerencial arquétipo sempre teve como preocupação obter mais produção, produtividade e lucro. Para o trabalhador significa mais trabalho extensivo e intensivo, maior subalternidade e, sobretudo, perdas. O Estado acolheu esse modelo em suas instituições e moldou-o à sua maneira, embora, presuma-se, que as finalidades de suas instituições sejam prover necessidades essenciais à população.

Os trabalhadores públicos ainda não se reconhecem como uma população de trabalhadores estratégica situada nas entranhas do Estado; não têm percepção da essencialidade do seu trabalho, sem o qual o Estado não anda e não anda nenhum setor do sistema produtor de bens e serviços privados, porque todos dependem do Estado. O patronato e seus áulicos, incrustados no aparelho estatal, sabem disso; tanto, que fazem de tudo para impedir a tomada de consciência dos trabalhadores públicos, aliciando-os com incentivos de produtividade e cargos em comissão e reprimindo suas tentativas e atividades de organização. 

Contudo, apesar de “prêmios” e repressões que amarram muitos trabalhadores públicos à condição de servidão, eles vêm se identificando na ação e ideologicamente como classe trabalhadora e rompendo com a subalternidade extremada.  

Não se espera que esse rompimento ocorra de vez, mas está acontecendo e a consciência política tem se deslocado na direção de uma maior autonomia política e do trabalho. A primeira condição para que isso aconteça é a consolidação da democracia no país.  
A lógica do Estado brasileiro, capitalista que é em um pais da periferia do sistema, não difere muito dos estados centrais capitalistas, mas a maneira de funcionamento de suas instituições públicas é diferente porque cada país e cada sociedade capitalista  tem sua história. Os resíduos de casta e estamento de casta são visíveis pelos salários dos hierarcas e tecnocratas brasileiros, pelo comportamento pretoriano, pelo nepotismo, pelos privilégios e pelo autoritarismo presentes, onde a subalternidade exagerada da classe trabalhadora é a outra face; é uma subalternidade  maior porque os trabalhadores brasileiros, como classe social, é um acontecimento recente, de menos de cem anos; as raízes da servidão, principalmente, entre os trabalhadores públicos, recém saídos dessa condição, estão ainda muito vivas. 

Produção, produtividade e demanda

O Estado sempre interveio nas relações sociais entre o capital e o trabalho porque esse é um dos seus papéis. Contudo, em nenhum tempo e latitude foi, é, ou será neutro; daí a razão de suas políticas e ações penderam em favor da classe social hegemônica, porque o Estado moderno é o Estado que a burguesia criou, faz e quer. Todavia, pesam no seu comportamento, o nível de desenvolvimento das forças produtivas, a correlação das forças sociais, as formas com que as classes mais subalternas se organizam e reagem, as crises do sistema, a cultura de cada sociedade, conjunturas e circunstâncias.

Com o aguçar das relações sociais do trabalho, provocado pelas políticas neoliberais, as instituições públicas brasileiras incorporaram os conceitos de produção e produtividade do setor privado, inspirados em recomendações de instituições financeiras internacionais credoras. Por isso, nas instituições publicas brasileiras que incorporaram a automação micro-eletrônica, como fez o Judiciário, o controle do trabalho tornou-se maior e a avaliação de desempenho mais autoritária. 

Como instituição pública a preocupação do Judiciário, em primeiro lugar, deveria ser com a justiça que pratica, onde a lentidão do andamento dos processos, de fato grande, é conseqüência mais do excesso de demanda do que da baixa produtividade dos seus trabalhadores
. 
Sabe a burguesia e sabem seus representantes no aparelho do Estado que conflitos sociais resolvem-se com políticas públicas diferentes das que fazem. Antes, os trabalhadores recorriam menos ao Judiciário porque havia um regime de exceção no país; hoje, recorrem mais, porque há mais liberdade para recorrer; mas o que mais pesa para que o façam não é por se estar na plenitude da democracia e o acesso ao Judiciário ser fácil; pelo contrário: nunca se desrespeitou tanto os direitos legislados e constitucionalizados como agora
. 
A população recorre mais ao Judiciário, mas não lhe dá muito crédito; começa a perceber que a resolução dos seus problemas não está nos fóruns e tribunais, mas na sua organização como classe trabalhadora. Então, o que se está a se fazer para diminuir as pilhas de processos é jogo de cena; é espetáculo. 

A questão da Justiça esta na natureza da demanda que chega ao Judiciário, cujo substrato é o litígio que envolve a propriedade em suas diferentes formas: dinheiro vivo e capital financeiro; terra e bens imóveis e móveis; ciência e tecnologia; e o trabalho expropriado e desdobrado em metamorfoses anti-sociais que vão dos acidentes, adoecimentos e doenças típicas e atípicas do trabalho (ou do não trabalho)  ao desfazimento da família e aos vários tipos de  delinqüência. 

Por isso, o Judiciário é, como tem sido em outras fases do capitalismo, um lugar estratégico e de conflito, razão da autonomia que gozam os operadores técnicos do direito, profissionalizados pelo Estado moderno, para exarar sentenças sobre os assuntos mais diversos e controvertidos e de grandes conseqüências sociais, alicerçadas em leis e códigos elaborados, segundo os princípios de um determinado direito, o direito burguês, vale dizer, assentado no princípio da propriedade e na prática do autoritarismo.

“Se a prática penal do poder de Estado é, em seu conteúdo e em

seu caráter,  um instrumento de dominação de classe, em sua forma ela

aparece como um elemento de superestrutura jurídica e integra-se no

sistema jurídico como um dos seus ramos.(...).Os delitos e as penas transformam-se
             naquilo que realmente são, ganham características jurídicas sobre a base de um 
             contrato. Enquanto esta forma se conserva, a luta de classe se realiza noDireito
.

Os magistrados têm consciência que não fazem justiça; presume-se que, as mais das vezes, cumprem leis e códigos com probidade e zelo; outros extrapolam ou, simplesmente, se omitem. Sem dúvida, os desembargadores, sob o olhar espantado da sociedade, abusam ao arbitrar os próprios salários, os salários dos magistrados inferiores e os dos trabalhadores subalternos, os desses remetidos lá para baixo. Abusam, porque o fazem com o dinheiro público, isto é, sem serem seus donos e sem serem patrões. Uma autonomia estranha esta: a de empregados do Estado, assalariados como os demais, a distribuir entre si e a seu talante, o que não lhe pertence. Os números estão aí: mais de metade dos recursos financeiros destinados ao pagamento do pessoal Judiciário fica com os 5% dos magistrados, senso lato, e a outra metade com os 95% de operários do Direito. 
O que livra a magistratura das pressões populares diretas por esses e outros desmandos é a recorrência individual e dispersa da população aos serviços da justiça. Contudo, ainda bem, nas sociedades mais democráticas a divulgação desses fatos e dados pode ocorrer, o que ajuda a conter essa apropriação estranha e consentida do dinheiro público por hierarcas de um dos poderes do Estado. 

Nem com essas e outras malversações comuns, os serviços do Judiciário perdem o caráter de serviço público essencial à população. Sirva-se ou não dele e conquanto o Direito seja burguês, as leis são necessárias e há de se conviver com elas e procurar mudá-las e aplicá-las de modo mais equilibrado. É dos fóruns e tribunais que emanam jurisprudências, sentenças e mandados; são os togados que os redigem e são os não togados, como operários, que lhes dão cumprimento, concordem ou não; para esses uma imposição não raro constrangedora.


A insatisfação dos subalternos do Judiciário não se restringe à desigualdade salarial; remonta, como toda organização hierárquica, ao exercício monopolista do poder e às relações sociais marcadas pelo autoritarismo sobre eles e que lhes exigem que sejam agentes obedientes a exercerem igual autoritarismo para com a população.  

No entanto, há uma tendência inequívoca de tornar os serviços do Judiciário mais acessível e democrático, possibilidade que pode se alargar na medida em que a democracia se alargue e aprofunde. O autoritarismo e a verticalidade do mando poderão diminuir se a desigualdade entre operadores e operários do direito for menor e se os dois agrupamentos se aproximarem para satisfazer as necessidades da população, respeitar e fazer respeitar, ao menos, os direitos sociais e do trabalho legislados e constitucionalizados.  

Antepõem-se obstáculos grandes e antigos para que esta perspectiva vingue, ganhe força e se transforme em políticas democráticas sólidas dentro do Judiciário. Lamentavelmente, aos obstáculos conhecidos, juntaram-se cobranças recentes de produtividade, com mensuração de números de despachos, sentenças e cumprimento de mandados que, suspeita-se, comprometem sua qualidade, como apontam juízes do primeiro grau
. 

São transposições para esses serviços de métodos e instrumentos de controle do trabalho originários dos setores produtivos privados. Se os tribunais restringirem-se, como até aqui tem feito, ao controle do trabalho de juízes e trabalhadores subalternos e em investimento em automação e informatização para reforçar esse controle, estará seguindo os passos de uma reforma conservadora, nos moldes e passos da reestruturação produtiva e do trabalho havida nas atividades econômicas. 

No entanto, ainda que o Estado sirva mais à burguesia que às classes trabalhadoras, não se pode confundir serviços públicos essenciais, que têm destinação social, com empresas privadas cuja destinação é econômica. Sabe-se que os conflitos internos nas organizações públicas envolvem disputa de poder e salários; mas são distintos dos conflitos entre capital e trabalho do setor privado; aceitar as mesmas regras e utilizar os mesmos instrumentos para enfrentá-los é perder-se no descaminho da privatização.

Ensina-se que ministros, desembargadores de tribunais e juízes, promotores e procuradores da Justiça são operadores técnicos do direito por ser trabalho deles operar com base em leis e códigos impregnados de certezas jurídicas. Não é assim que muitos pensam e ajam, embora, provavelmente, a maioria assim proceda; por isso, a história do Judiciário é de conservadorismo; todavia, o comportamento patronal que assumem os tribunais e muitos juízes não está assentado na condição material de patrão; podem ter muito em comum e ideologicamente se identificarem com o empresariado, mas, embora os ministros e desembargadores arbitrem seus salários e os salários dos seus subalternos, à semelhança das empresas, sua remuneração sai dos cofres públicos.  

Globalização e adoecimento do trabalho contemporâneo 

Em todo o curso do século XX foram muitos as guerras e morticínios, aos quais se agregaram outras formas de violência, expressas nos indicadores sociais e vitais e nas diferenças de morbidade e mortalidade entre países e regiões do globo e classes sociais. 

É bom salientar que não foram acontecimentos erráticos, mas conseqüências de políticas, sobretudo, de natureza econômica. Hoje, talvez mais que antes, essas políticas têm um corpo doutrinário
; ganharam consistência e fôlego com a derrocada do “socialismo real” com o que a burguesia definitivamente se internacionalizou, concentrou dinheiro, poder e a propriedade de tudo.

Os donos dos meios de produção e do capital, além do acesso fácil ao conhecimento científico, tecnológico e ao consumo de bens e serviços, em contrapartida, têm seu elo frágil na dependência da força de trabalho que compram sem a qual não existiriam. 

A utopia capitalista é a fábrica sem operários e sem trabalhadores, o trabalho morto das máquinas a substituir integralmente o trabalho vivo dos homens. Uma utopia irrealizável: O que fazer com as populações sem trabalho que não teriam como comprar os bens produzidos por essas organizações fantasmagóricas?

O paradoxal na sociedade capitalista contemporânea, que não é fato novo, é haver uma produção incessante e sem precedentes, em quantidade e variedade de bens de consumo essenciais e supérfluos, enquanto a pobreza se alastra, principalmente nos países relegados à periferia do capitalismo, onde populações inteiras foram empurradas para a miséria absoluta. 

 O predomínio da produção industrial cumpre, no mínimo, duzentos anos. O ciclo atual é dos grandes oligopólios produtivos, associados aos conglomerados financeiros e de serviços que os primeiros fizeram nascer. No auge, o capitalismo parece uma grande e longa festa para uns poucos convidados, sempre preocupados com a ressaca. Até aqui, eles têm saído dela; o problema é que a ressaca se repete em períodos cada vez mais curto e globalizam-se. 

Nos países capitalistas centrais, há quase um século, os serviços de saúde, educação, justiça, segurança, energia, água e esgoto têm sido considerados como bens públicos essenciais à vida em sociedade e que cabe ao Estado prover. Por usura intrínseca, o capital está a transformar esses bens em mercadoria, isto é, em objeto de compra e venda e zonas de negócios. Com isso, escoa mais rendimento do trabalho para as organizações financeiras nacionais e internacionais.  

 A globalização do capitalismo com suas contradições e conseqüências está longe de ser fenômeno recente. É de sua essência transferir o ônus de suas crises para a classe trabalhadora onde houver, principalmente onde for mais vulnerável. Por isso, embora a classe trabalhadora dos países privilegiados venha perdendo direitos e benefícios, os trabalhadores dos países periféricos, com direitos incipientes ou sem direito e benefício algum, são os que mais perdem. 

O que facilita este escoamento de riqueza é a abdicação da autonomia dos governos desses países na condução das suas políticas econômicas e o fato de suas burguesias costumarem ser dóceis e dependentes do capital internacional e do mercado monopolizado.

Nos países de capitalismo avançado, a desigualdade entre ricos e pobres continua grande e crescente; todavia, neles, de algum modo, os trabalhadores acabaram por se beneficiar da repartição de renda desigual no mundo globalizado. Tanto que o poder aquisitivo das classes trabalhadoras dos países que compunham a União Européia, até maio de 2004, era tão satisfatório que eles não mais se identificariam como classe operária, mas como classe média, cujos traços mais relevantes seriam o desejo de consumir, a baixa capacidade de mobilização e o conformismo 
. 

Deduz-se que o bem estar material da classe trabalhadora desses países aumentou significativamente nos anos noventa em um prazo bastante curto e cuja explicação plausível é que o fenômeno tenha ocorrido pela transferência maciça da riqueza e do trabalho produzidos pela classe trabalhadora dos países pobres. 

          A transferência de matérias primas e do trabalho in natura dos países pobres para os ricos é antiga. É bom lembrar que o escravismo e o colonialismo sustentaram, por séculos, a economia dos países europeus, com conseqüências indeléveis. Todavia, esta evasão de riqueza se acelerou, mercê da expropriação da ciência e da tecnologia pelo capital. 


O capitalismo é o modo de produção mais elástico e adaptável que já surgiu na história da humanidade. Ele tem superado suas crises, graças a três estratégias básicas: produção incessante de novos bens de consumo, globalização comercial e socialização de suas perdas
. Valendo-se do poder do capital e da desigualdade científica e tecnológica, os países ricos inundam os países pobres de produtos manufaturados e os forçam a enorme endividamento. 

A proposta de “sociedade de bem estar social”, fundamentada no Estado – Previdência, alimentou a ilusão que em dado momento da história de cada país capitalista, a começar pelos mais ricos, haveria pleno emprego e seguro previdenciário e de saúde para todos. A Alemanha foi o que mais se aproximou dessa utopia, pois nos anos que se seguiram a 2ª Guerra Mundial chegou a ter 90% de sua força de trabalho formalmente empregada e segurada. 

A regressão de tal proposta se deu por ser impossível no capitalismo uma sociedade onde todos tenham acesso a benefícios e serviços sociais iguais. O modo de produção capitalista promove o consumo, mas, ao mesmo tempo, o restringe aos que tem poder aquisitivo que é uma minoria na maioria dos países. Portanto, é uma farsa grotesca querer fazer que todos se sintam cidadãos com base na capacidade de consumir. 

Na fase atual do capitalismo as relações sociais pioraram para a classe trabalhadora e cresceram as exigências do trabalho; também, aumentou a informalidade do trabalho, arrastando para dentro do mundo do trabalho um enorme contingente de trabalhadores sem garantias de qualquer natureza. Alguns dos efeitos da corrosão de direitos trabalhistas foram o esmaecer do sentimento de pertencimento de classe, a contenção dos movimentos e lutas sindicais e a ocultação dos conflitos sociais. 

Nas últimas três décadas, em todo o mundo capitalista, o Estado tem tido um papel importante na liquidação do contrato formal de trabalho e no incentivo ao emprego informal e fortuito. Essa liquidação de direitos começou no setor privado e adentrou o público, inclusive o Judiciário. O contingente de empregados informais e terceirizados dentro do Estado brasileiro espanta e, se não for contido, pode vir a ultrapassar o dos trabalhadores estatutários. 

As políticas econômicas de Estado brasileiro dos últimos cinco decênios, principalmente dos três últimos, têm sido de favorecimento do grande capital, em particular, o financeiro. Combinaram privatização de empresas estatais e políticas e ações assistencialistas que, sem resolver, expuseram a exclusão social ou promoveram uma inclusão perversa.   

São políticas com forte componente de dependência ao capital internacional e financeiro em fase de oligopólio e mundialização
, bastante claras no comportamento das grandes potencias para com os países das bordas do sistema. Essas políticas e ações dos governos dos países de capitalismo avançado para com as populações dos países de capitalismo tardio ou periférico chegam a configurar genocídios.

  Em sua tumultuada trajetória, a produção industrial e sua comercialização carregaram os trabalhadores de novas exigências físicas e psíquicas e impôs relações sociais dentro e fora do trabalho que desmantelaram as bases e valores morais simbólicos antigos que regulavam as necessidades grupais e familiares, seus espaços e tempos de sociabilidade. 

Em meados do século XX, o capitalismo adentrou uma nova fase, cujas características produtivas mais importantes são a automação microeletrônica, a intensidade e o controle mais rígido do trabalho vivo. Como as fases anteriores, esta possui uma morbidade e mortalidade próprias.


O olhar profissional sobre qualquer doença se inicia no corpo do individuo. É o olhar da medicina; todavia, quando se trata de investigar adoecimentos e doenças coletivas, isto é, em populações de trabalhadores, o olhar é obrigado a se deslocar, ampliar, aprofundar e qualificar. Para isso, tem que se valer de ciências históricas. A averiguação da causalidade da morbidez coletiva do trabalho, os modos de coibi-la e atenuar suas conseqüências não mais conseguem ficar adstritas à identificação e classificação de seus mediadores, percebidos por estarem mais próximos ou aparentes, designados como causas, agentes ou fatores causais. 

O trabalho contemporâneo desfez-se bastante da morbidez material do trabalho passado; é menos perceptível e menos infenso a mensurações. No entanto, sua morbidez persiste e, embora menos visível e mais imaterial, pode ser investigada e inferida de várias maneiras. 

Há exemplos emblemáticos da associação entre fases do capitalismo e doenças coletivas na classe trabalhadora. Na fase de acumulação do capital (1700-1850), foi a tuberculose; na pré-monopolista (1850-1950) foi o conjunto de doenças e acidentes típicos de trabalho; na fase monopolista e atual (1950 a ...) são as doenças atípicas do trabalho, entre outras, o sofrimento mental
 e as lesões por esforços repetitivos (LER)
. As diferenças qualitativas e quantitativas dessas ocorrências correm por conta das singularidades desses processos e relações sociais nos diferentes países e regiões e nas diferentes profissões, ocupações e funções.  

As LER não são o único modo de adoecer do trabalho contemporâneo; e  o sofrimento psíquico, tão presente nos adoecidos de LER, não é pura conseqüência da percepção da incapacidade progressiva para trabalhar, nem do medo que isto venha a ocorrer; é mais que isso; é sofrimento genuinamente mental; é dor psíquica do trabalho. Talvez, o que una com tanta freqüência LER e depressão ou exaustão mental, muito presentes no trabalho Judiciário, é a subalternidade desmedida dos trabalhadores, aparentemente irrecorrível nos tempos atuais
.

As relações entre adoecimentos, doenças e trabalho contemporâneo não são lineares, nem puramente quantitativas. Muito pesa a cobrança abusiva por mais trabalho, possível graças à subalternidade e poder hierárquico nas organizações, expressos em exigências diversas: atenção rigorosa, coordenação mais precisa, raciocínio mais pronto, celeridade dos movimentos, etc. E quanto mais se obtém produtividade, tanto mais se a quer e cobra e mais trabalhadores adoecem.

2. De Servidor do Estado a Trabalhador Público

A origem etimológica, latina, da palavra servidor é servitor que quer dizer servo ou servidor dos deuses 
.Quanto a definição de operário, diz o mesmo lingüista (Houaiss, 2001): “o indivíduo que, sob ordens de outrem e mediante salário, exerce um  trabalho, especialmente manual ou mecânico”; “trabalhador”; “obreiro.” Já o Aurélio
 define operário como “aquele trabalhador ou artífice que mediante salário exerce uma ocupação manual”.

A subalternidade, o assalariamento e o uso das mãos como instrumento principal de trabalho são três características essenciais à condição de operário, às quais antes se juntava uma outra, não essencial e que mal subsiste, a de ter uma prole numerosa 
; daí os operários serem chamados nos dois últimos séculos de proletários.

As características essenciais de operário estão presentes no trabalhador do Estado brasileiro que arrastou consigo as marcas da serventia das relações do trabalho e sociais anteriores à industrialização.

Contudo, se o assalariamento e o uso prevalente das mãos nas tarefas cotidianas do trabalho aproximaram as condições materiais de trabalho e vida da maioria dos trabalhadores públicos às do operariado, sua subalternidade histórica e ideológica ao Estado, o mantém distante da classe trabalhadora. Até 1933, o ocupante de cargo público, fosse militar ou civil, era nomeado de favor e assumia servir ao Estado. Nessa condição, quanto mais escolaridade tivesse e mais alto fosse seu posto hierárquico e galões, mais alto seu salário e o gozo de privilégios como direitos naturais. Era assim e assim permaneceu, conquanto desde aquele ano houvesse a obrigatoriedade constitucional de concurso para o ingresso no serviço público.

Trabalho mais manual para uns e mais intelectual para outros, ausência de direitos e desfavores para a maioria e privilégios e benesses para uma minoria, agravadas por jornadas e salários muito desiguais numa mesma categoria de trabalhadores configura uma divisão do trabalho excêntrica. 

Alimentada por esses paradoxos pouco inocentes, embora não seja a mesma de antes, persiste uma distância ideológica considerável entre trabalhadores públicos e do setor privado, perceptível em todos os poderes do Estado: no Executivo, no Legislativo e no Judiciário.

O uso indispensável das mãos na realização do trabalho não significa, porém, que muito do que os trabalhadores manuais de hoje fazem, seja no setor público ou privado, dispense intelecção e conhecimento, tanto mais necessários quanto mais complexos são o trabalho e a função. Por uma razão simples: a classe burguesa, ao chegar ao poder, aos poucos, desfez-se da mão de obra escrava e servil e a substituiu pelo trabalho livre e assalariado; fê-lo porque a base material da produção passou a ser a indústria e era menos dispendioso contratar trabalhadores que tê-los como escravos ou servos; mais adiante, na medida em que se assenhoreou da ciência e da tecnologia, passou a exigir escolaridade cada vez maior dos seus empregados. O Estado a acompanhou; afinal, o Estado capitalista é o Estado da e para a burguesia. 

Porém, o embate político e ideológico no país, que antes parecia se restringir à esfera privada, ganhou a pública, onde todos são trabalhadores assalariados do Estado, por se estar em um regime que se diz republicano; contudo, salvo simbolicamente, O Estado não é personificado em um sujeito; ou seja, não tem a materialidade e a individualidade do empregador privado; assim, os que o governam não são donos de coisa alguma, embora se anunciem como representantes do povo. 

Alimentada por esse discurso, o povo, com necessidades a serem satisfeitas, impõe mudanças no modo dos mandatários do Estado e de suas políticas, porque os conflitos sociais ganharam novos conteúdos e contornos, tanto que seus servidores adquiriram o estatuto de trabalhadores e o direito à sindicalização com a constituição de 1988; alliás, com enorme atraso.

Não obstante o atraso, a taxa de filiação aos sindicatos de trabalhadores públicos se situa acima de 50%, quase o triplo da dos sindicatos do setor privado, taxa que no Judiciário estadual de Santa Catarina chega a 66%. Essa sindicalização alta sugere que correm imbricados: queda do poder aquisitivo do salário, degradação do trabalho, perda de status social, maior liberdade política e resistência ideológica menor de se identificarem como classe trabalhadora. 

O direito à sindicalização dos trabalhadores em serviços estatais pode parecer um acontecimento banal. Não é; é uma conquista histórica formidável, de milhões de trabalhadores; no entanto, para a classe patronal e para os hierarcas e tecnocratas do Estado que dentro dele se opõem à a organização dos trabalhadores, ao avanço da democracia interna e externa, à constitucionalização dos direitos humanos e de cidadania,  ter trabalhadores públicos organizados é um convite à baderna, desqualificação política que alcança todo movimento social vivo e contestatório. 

Paradoxalmente, em que pese a promulgação da Constituição de 88, nos anos que se seguiram, o patronato brasileiro quase tomou de assalto o Estado e o aparelhou em seu favor muito mais do que antes fizera; tornou-se dono de quase tudo que é público: do patrimônio e bens materiais aos instrumentos do direito e de polícia; aterrorizou e quer fazer crer à sociedade civil subjugada que o direito de organização e de greve dos trabalhadores públicos é o início do fim da ordem burguesa e do sistema capitalista. Na verdade, seu temor é que a recente democracia vigente cresça por serem beneficiários antigos do regime de servidão dos trabalhadores públicos. 

A questão está aí: na perspectiva, ainda distante, dos trabalhadores do Estado romper, definitivamente, com a ideologia da servidão e se tornarem trabalhadores públicos livres, isto é, cidadãos comuns identificados com outros cidadãos, igualmente comuns, aos quais devem serviços públicos por ser este seu trabalho. 

Formalmente, nunca foram servos; mas só agora estão dando adeus à condição servil. Como outros tantos são trabalhadores que vendem força de trabalho, tenham a escolaridade que tiver, usem ou não beca, toga, farda e galões. Verdade que entre eles há desníveis social e salarial grandes, tanto que os que não têm esses ornamentos menos recebem pela venda do seu trabalho, mais usam as mãos e mais se fazem e sentem operários.    

Verdade, também, que no Estado brasileiro, apesar das muitas mudanças, persiste muito da ideologia, da cultura, do autoritarismo, da subalternidade e práticas anteriores; por isso, seus serviços, que são obrigações constitucionais, continuam a ser percebidos e realizados como favor.

A cultura de subalternidade e favorecimentos, não de todo superada, é resquício dos regimes de escravidão e serventia que atravessaram à industrialização do país e permanece até os dias atuais; assim, ainda que o país esteja em tempo de  república representativa, os trabalhadores públicos, menos ainda os do Judiciário, não se livraram dessa herança. 
O autoritarismo e maltrato, histórico, interno do Estado para com seus trabalhadores e externo dele e desses trabalhadores para com a população é uma das razões da dificuldade de acesso, ineficiência e insuficiência dos serviços públicos; expressam o que seus hierarcas e tecnocratas querem que seja por se identificarem com os interesses e ideologia da burguesia brasileira; pouco lhes importa que sejam serviços de saúde, educação, previdência, segurança e justiça. 

Da última década e meia para cá, os serviços públicos teriam que ser expandidos por força do aumento da população e dos direitos humanos constitucionalizados; no entanto, foram degradados; pioraram porque avançaram as políticas e ações neoliberais de sucessivos governos que passaram a favorecer a prestação desses serviços como mercadoria, ou seja, quem tem poder de compra, os compra no mercado aberto, quem não tem recorre aos serviços públicos, como simples usuário 
.

Os estudos sociológicos sobre os trabalhadores têm-se voltado mais para os da indústria, reconhecidos como os que reúnem as características de classe operária, potencialmente revolucionária, devido ao conflito com o capital ser mais tangível nas fábricas. Contudo, nenhuma das revoluções modernas partiu das fábricas. 

As dúvidas quanto ao potencial revolucionário dos operários de fábrica cresceram nos últimos decênios, diante da fragmentação trazida com a reestruturação e flexibilização da produção e do trabalho que, em grande parte, desorganizou os sindicatos de trabalhadores industriais, elevou seu conteúdo corporativo de nascença e retirou-lhes muito da contestação política ao capital e ao Estado capitalista.

Em transição para se identificarem como trabalhadores públicos e classe trabalhadora, os trabalhadores do Estado têm merecido pouca atenção dos sociólogos brasileiros; isto, apesar da tendência inexorável de crescimento do seu número. Contribui para essa desatenção, pejada de ideologia, a acusação generalizada, jamais comprovada, da baixa produtividade dos serviços públicos; como se o conceito de produtividade do trabalho devesse ser um valor em si e da classe trabalhadora. 

O discurso contra os trabalhadores e o trabalho público se exacerbou com as políticas e governos neoliberais que passaram a apequenar o Estado; este doou, mais do que vendeu, suas empresas, entregando recursos naturais do país e privatizando empresas e serviços públicos a preços simbólicos. 

Mesmo o Judiciário, até bem pouco tempo uma instituição preservada de políticas dessa ordem, dada à integralidade da jornada de trabalho e à baixa rotatividade de seus trabalhadores, vem sendo levado por seus hierarcas e tecnocratas a adotar as políticas neoliberais, centradas na privatização; não tardaram a aparecer as conseqüências, invariavelmente, ruins. Os concursos de admissão rarefizeram-se, a informalidade do trabalho aumentou, a intensidade das tarefas e controle do trabalho cresceu; a degradação do trabalho não poupou nenhuma função
 e os adoecimentos e doenças coletivas do trabalho alcançaram a grandeza de problema de saúde pública. 

Nesse contexto de políticas neoliberais discriminatórias cabem as enormes diferenças de remuneração do trabalho entre os que ocupam as cúpulas e as bases dos três poderes do Estado; com a aberração que, no Legislativo e no Judiciário, são as cúpulas que arbitram os próprios salários e os salários dos demais trabalhadores; cabe, também, a tolerância excessiva, mais para uns que para outros, de licenças médicas freqüentes, ausências, atrasos e saídas antecipadas do trabalho. São desídias de um passado não tão remoto, presentes em todas as repartições e serviços estatais brasileiros, acobertadas e raramente punidas, que pioram sua qualidade, dificultam seu acesso e comprometem sua imagem. A indiferença, a intolerância e rispidez no trato prevalecem e parecem dizer que por ser um favor do Estado, as pessoas devem submeter-se tal como são prestados e ainda agradecer 
.

Cidadania e violência de classe

A consciência de cidadania pressupõe a assunção e exercício de direitos iguais para todos; nos serviços públicos, de quem nele trabalha e de quem o procura por direito e necessidade; porém, na sociedade brasileira, o baixo exercício histórico da cidadania, mais do que a inexistência de direitos formais, deixou raízes. 

A república não se desvencilhou do espírito de servidão dos tempos de colônia e império. Por isso, no Brasil, as pessoas estão ainda longe de gozar a cidadania plena. O brasileiro comum não é sujeito em lugar algum. Não é nos espaços abertos, ditos públicos, e, menos ainda, no espaço onde trabalha; não é por conta das relações sociais assimétricas que se produziram no passado e se reproduzem hoje. 

    
Essa assimetria é uma das expressões da violência de classe que percorreu a história brasileira, do modo de produção fundiário, contemporâneo do feudalismo e assentado no trabalho escravo, ao modo de produção capitalista, industrial e financista, alicerçado no trabalho assalariado, pouco importa se formal, informal ou temporário; uma violência institucionalizada há muito e que só recentemente começou a ser questionada.     
É na ideologia burguesa, fundada em grandes privilégios de classe para seus integrantes e sócios menores, como diretores e gerentes de empresas privadas e públicas, e resquícios de pequenos privilégios para os trabalhadores públicos menos graduados que a violência nos serviços públicos instituiu-se e se exercita; isso graças aos laços sociais, econômicos, culturais e ideológicos desses estratos sociais ao longo dos anos; por tais laços, os trabalhadores investidos de mando com seus símbolos e rituais de poder, incorporaram privilégios como direitos e fazem por ignorar a condição privilegiada de tecnocratas do Estado. 

Através deles, o Estado brasileiro, ao tempo que conferiu legitimidade à apropriação pela burguesia industrial, rural e comercial dos bens de produção e do trabalho assalariado, impingiu a toda sociedade valores morais e sociais que legitimaram essa apropriação e forjaram os instrumentos jurídicos e coercitivos que coíbem insubmissões de seus outros trabalhadores, mantendo-os por todos esses anos na condição de servidores. Este aparato, ao mesmo tempo ideológico, moral, legalista e policial, naturalizou as desigualdades sociais entre as classes e as categorias de trabalhadores; vale dizer, naturalizou a violência, a subalternidade e, por meio dela, a não cidadania. 

A cidadania transcende à satisfação das necessidades materiais, ao uso das coisas e serviços públicos e ao exercício de direitos elementares, como o de votar, ser votado e não ser discriminado, presente em qualquer sociedade moderna. Cidadania é reconhecer esses e outros direitos humanos comuns. Só se é cidadão vendo no outro um cidadão igual. 

Visto como simples usuário a receber favores do Estado, cabe ao brasileiro comum submeter-se e ficar agradecido pelo que recebe. Tanto que a simples vocalização de insatisfação nos balcões dos serviços públicos soa como falta de educação, agressão e sinal de perigo aos ouvidos pouco afeitos a ouvir reclamações no linguajar corriqueiro. 

O esboço do direito elementar de ser bem atendido em um serviço público, por vezes feito em tom mal criado, alimenta o mito de que a “porta” desses serviços, inclusive a do Judiciário, é um lugar conturbado e o pobre é sempre um indivíduo perigoso. 

Esta inversão de autoria da violência não é casual. É ideológica, instituída e processada pela mídia e repetida pelos próprios trabalhadores públicos. Fazem-no por preconceito arraigado em relação aos “usuários” dos serviços públicos, em sua grande maioria pessoas humildes, vistas com enorme preconceito. Esse tipo de enfrentamento faz com que as portas dos serviços públicos sejam tidas como uma espécie de front. A partir do preconceito, a versão da periculosidade do pobre ganha corpo e mundo.   
A reprodução da violência 

A violência dos serviços públicos é socialmente aceita, em parte, por ser inominada, isto é, sem autoria reconhecível. Não incomoda as classes abastadas que  pouco se valem deles e quando o fazem é de forma privilegiada; essas querem privatizá-los por interesses econômicos, entrecruzados com interesses políticos. Para os trabalhadores públicos, preocupados com a violência cotidiana, porque conscientes de sua gravidade e extensão, este é um problema ainda sem solução. Até por que, estão na condição dupla de vítima e algoz. Muitos, por isso, adoecem e, por vezes, são vítimas de violência delinqüente.

Como se vê, o pobre é sempre objeto: no trabalho, na rua e nos fóruns; mas o que o faz cidadão de segunda e terceira classe é não ter posses e não ter poder político, revelada por sua baixa capacidade de consumir e pela necessidade de recorrer aos serviços administrados pelo Estado. 

Reside aí o não reconhecimento da condição de sujeito nas sociedades onde predominam os princípios do mercado; portanto, o que faz a diferença são as relações sociais e econômicas produzidas e reproduzidas pelo trabalho. O pobre não é cidadão porque é trabalhador assalariado e ganha pouco; por sê-lo, não tem poder; não o tendo, não tem direitos de consumidor e, muito menos, de cidadão; não se reconhece como tal e como tal não é reconhecido; por isso, o pobre quer deixar de ser pobre; com razão.

A virtude da classe trabalhadora não está nas condições de pobreza, mas na capacidade potencial de construir a solidariedade entre iguais e estendê-las aos não iguais. É isso que faz classe trabalhadora consciente os que vendem e vivem do seu trabalho; não precisam da misericórdia dos abastados, bem intencionados que sejam, nem do Estado paternalista.


Na violência institucionalizada no Judiciário, o juiz desponta como figura exponencial; o é por força do monopólio de uma técnica que lhe confere um poder institucional e social incomum; por isso, a violência institucional do Judiciário é ordenada e socialmente aceita. Contudo, a violência do Judiciário brasileiro é exacerbada e ultrapassa a violência simbólica legítima
. 


No trabalho contemporâneo, a vigilância sobre os trabalhadores recai sobre a produtividade, que tende a ser computadorizada e virtual, dispensando supervisores, chefes e gerentes de produção. Nem por isso, em organizações muito autoritárias, foram totalmente abandonadas formas antigas de vigília presencial, como está ocorrendo nas Varas Bancárias do Judiciário de Santa Catarina, ao que parece, com base na premonição do que pode acontecer com os trabalhadores recém admitidos. No caso, seus tecnocratas seguem o figurino de algumas organizações capitalistas privadas: separa - os para melhor adestrá-los; não os queriam na condição de estatutários concursados, mas, obrigados a tê-los, capricham na normalização de condutas, correição e controle 
. 


No Judiciário, os constrangimentos mais próximos são praticados por profissionais habilitados, principalmente, o juiz; todavia, há sempre quem o invoque para fazer-se obedecido, como o secretário do fórum e o escrivão. Trata-se, pois, de uma coerção que se dá pela via do saber técnico que se mimetiza em poder e coerção.
A intenção desse texto não é estigmatizar o Judiciário, muito menos seu mais notório protagonista, o juiz, historicamente feito e afeito ao ato de julgar. É especular sobre a sucumbência de profissionais que se fazem cúmplices de um modo de produção que busca incessantemente a produtividade e o lucro e que, sem piedade e com esse fim, leva à reestruturação do processo de trabalho, mesmo de instituições com destinação social, como deveria ser o Judiciário. 

Essa reestruturação impiedosa do trabalho está aguçando as contradições entre os trabalhadores públicos - cujos interesses legítimos mesclam-se com outros corporativos e individuais - e a população que busca os serviços públicos e se depara, muitas vezes, com comportamentos desabridos que esvaziam seu conteúdo e a expectativa de vir a existir uma sociedade fundamentada na solidariedade.
Nesse processo de exacerbação do individualismo e de empobrecimento moral que envolve os trabalhadores do Estado brasileiro sobra medo, rancor e preconceito contagiantes: medo de perdas materiais, de poder, de privilégios e dos que não lhes são iguais; rancor ao trabalho público e aos que não partilham do conservadorismo ideológico e práticas anti-sociais; e preconceitos contra a população pobre, invariavelmente negra, mestiça e mal vestida.

As origens e ideologia da classe média 

Nas primeiras décadas do século XX, em todos os países capitalistas, emergiu e cresceu uma camada social distinta, em parte oriunda de pequenos produtores e comerciantes. Constituem-na, também, profissionais de nível superior e médio, entre os quais, médicos, engenheiros, advogados, agrônomos, arquitetos, professores, etc. Foram o resultado da expansão do setor de serviços públicos e privados. 

 Parecia que esta nova classe vinha para ficar e ascender; afinal, era uma força de trabalho que se baseava na formação e qualificação acima da média da força de trabalho. Demandou tempo de maturação e consumiu recursos financeiros substanciais. Foi daí que surgiu o discutível conceito de “capital humano”. Seus ideólogos sustentavam, com alguma dose de razão, que embora o trabalho letrado não transforme materiais em bens de uso ou de troca, valorizam os investimentos do capital propriamente dito, valendo-se dos conhecimentos científicos e tecnológicos 
; ou seja, agrega valor.  
Mas esta tendência de crescimento e valorização do trabalho intelectual foi contida nas três últimas décadas do século passado pela aceleração da globalização do capital, na esteira da reestruturação produtiva e do trabalho. Esta se deu com base na micro-eletrônica, na automação produtiva, na desvalorização de qualquer trabalho, na perda de direitos e na demolição progressiva do Estado de bem estar social ou de seus esboços. Com isso, sistemas públicos complexos como os de educação, saúde e do Judiciário, estão indo de roldão.

Oriunda da universidade e institutos técnicos, a nova classe não tinha base capitalista autônoma. Dependeu e continua a depender da redistribuição social da mais valia retirada dos trabalhadores industriais que são os que produzem bens materiais. Bastante frágil em termos de capital, não tinha como sustentar seu nível de consumo. Hoje, a classe média declina. Sem entender bem o que está acontecendo no mundo e consigo, custa a identificar-se como classe trabalhadora e assalariada que é.


“O resultado não é somente o desemprego crescente de

acadêmicos. A privatização e a terceirização desvalorizam o ‘capital

humano’ das qualificações, inclusive no interior da parcela

empregada, e degrada seu status.


Não é exceção, mas regra, a existência de acadêmicos e

intelectuais na condição de  trabalhadores baratos, como “free-lance”

em universidades privadas, escritórios de advocacia e clínicas

alheias, na mídia ou como empresários da miséria.


“ (...) O meio de produção independente se deteriora até atingir

a  pele dos indivíduos: todos se tornam seu próprio ‘capital humano’,

ainda que seja simplesmente o corpo nu” 


Pelo que se depreende, estariam acabando juntas as ilusões do trabalho autônomo liberal e de ascensão social. Apagam-se as diferenças entre classe média e classe operária.  

O caminho que a maioria das categorias de técnicos tem trilhado até aqui, dentro e fora dos serviços públicos, é o do corporativismo em si, anti-social e de fôlego curto; um corporativismo medíocre, estreito e fragmentado que se fez obstáculo sério à organização de um movimento em defesa da qualidade do trabalho público e dos salários de seus trabalhadores. 

A prestação de bens essenciais pelo Estado como direitos da cidadania deveriam satisfazer necessidades populacionais e, como resultado, atenuar a violência, mas o corporativismo dos seus trabalhadores técnicos faz deles feitores e beneficiários menores da violência institucional estatal; terminam por ser, ao mesmo tempo, agentes ou co-agentes dessa violência, da violência corporativa particular e, até, da violência delinqüente. 


A usurpação do que é público se configura quando prevalecem os privilégios individuais, grupais ou corporativos. É isto que faz com que estratégias defensivas como a ausência, a impontualidade e a não assiduidade ganhem foros de direitos com o descumprimento de direitos dos outros. É um comportamento que conturba, debilita e despe de dignidade a função pública. 
Obviamente, esta é uma descrição genérica de como a coisa pública funciona no país, o que não significa que seja assim em todo lugar e que tenha de ser sempre assim. Mudanças são sempre possíveis, se houver decisão e força política para fazer dos serviços estatais, serviços verdadeiramente públicos. Foram a necessidade e a determinação política que fizeram existir e funcionar razoavelmente bem os serviços públicos dos países de capitalismo avançado.  Por certo, prevaleceu a vontade da sociedade e dos partidos que chegaram ao poder, desejosos de apagar os horrores da guerra e do genocídio e atenuar as injustiças inerentes ao capitalismo. Não foi a revolução sonhada pelo operariado, mas as mudanças possíveis.


O impacto da reestruturação produtiva e do trabalho tem sido maior nos países da periferia do capitalismo. No Brasil, altas tecnologias de produção e comercialização convivem com resquícios do trabalho servil 
 e com ocupações herdadas da escravidão, como a doméstica, que se misturam com a informalidade do emprego, subemprego, desemprego e o não - emprego.

 
Ações do Estado moderno em direção da distribuição da renda e da melhoria das condições de vida existem há mais de dois séculos. Foram conquistas sociais que hoje estão sob pressão incessante dos organismos financeiros internacionais que as vêem como fontes de endividamento e inadimplência públicos. Mas elas não levaram a classe operária dos países europeus ao paraíso do consumo, muito menos a maioria de trabalhadores brasileiros que se mantém bem longe dele. 


A violência institucional do Estado contemporâneo é reprodução social da sua beligerância assentada na subalternidade dos seus trabalhadores. Isto é, de funcionários ideologicamente identificados com valores de classe burguesa, armados de corporativismo tacanho que os levou a assumir a condição de verdugos; muitos vêem os órgãos onde trabalham, exclusivamente, como lugar de trabalho técnico. Não se dão conta que esta dissociação, aparentada da indiferença, resvala para a agressividade verbal ou gestual, que agrava as relações com a população a quem devem servir e amplia os aspectos conflituosos dessas relações.

 Essa beligerância, em limite extremo, faz com que a violência deixe de ser simbólica e de linguagem e passe a ser consciente e ostensiva
. Pode, então, assumir a feição de conflito aberto. Os principais responsáveis por esta ultrapassagem costumam ser os trabalhadores mais graduados. 

Não se trata de uma atitude individual de comportamento, nem de violência física explícita. É disfarçada e expressa de várias formas: não estar presente onde e quando deve, ouvir pouco e de forma apressada e pouco cuidadosa, não olhar para a pessoa que está à sua frente, demonstrar irritação ou indiferença, adotar postura condescendente ou paternal e assim por diante; são atitudes que revelam falta de identidade social, intelectual e cultural com o outro, invariavelmente um pobre, tido como iletrado e rude; são juízos de valor assimilados ao longo do tempo, quase como hábito também por  trabalhadores subalternos envolvidos no atendimento. 

A esta altura, está fora de cogitação qualquer relação de reciprocidade entre o trabalhador público e aquele que busca o serviço público. Deveria estar implícita a horizontalidade de direitos e o sentimento de solidariedade entre os dois sujeitos. Não sendo assim, a autoridade e o respeito conferido mais à experiência que ao saber, se esvaem, o assistido ficando com a percepção de ser objeto de menosprezo. Lamentavelmente, são atitudes mais que fortuitas; fez-se hábito e práticas correntes. Dir-se-á uma cultura arraigada, que contribui para perenizar e tornar a violência institucional comum porque os trabalhadores públicos são milhões. Todavia, essa cultura tem origem de classe e não para no comportamento localizado. 

“ (...) Certamente o novo desemprego estrutural em massa, na

seqüência da terceira revolução industrial e da globalização do

capital, atingiu de início, principalmente, os produtores industriais

diretos. Mas já estava delineado que também a nova classe média

não seria poupada. A ascensão desta classe acompanhou em muitos

aspectos a expansão das infra-estruturas públicas, do sistema de

formação e da burocracia do Estado social. A crise de valorização

industrial real levou a uma crise financeira do Estado cada vez mais

profunda. De repente, muito dos domínios que antes eram

consideradas conquistas soberbas começaram a parecer luxo

desnecessário e peso morto”(ibidem).

O sonho de ascensão social da classe média intelectualizada desmanchou-se, arrastando muitos dos seus integrantes para a delinqüência ostensiva. 

 
É bom lembrar que modernidade de regime político não é sinônima de democracia. No Brasil, três quartos dos anos republicanos transcorreram sob ditaduras sustentadas ou exercidas por trabalhadores militares e civis. Não significa, porém, que no quarto restante haja prevalecido o ideário da epopéia francesa, burguesa e popular de 1789.

3. Ideologia e origem da Infortunística 
 

                                  “O reflexo das condições econômicas sob a forma de 

princípios jurídicos (...) dá-se sem que os sujeitos atuantes tenham 

consciência dele; o jurista acredita operar com normas apriorísticas , 

sem perceber que estas normas são apenas reflexos econômicos.  

(...); é evidente que esta inversão, que enquanto não é reconhecida 

constitui o que nós chamamos de ‘ponto de vista ideológico’, reage, 

por seu lado, sobre a base econômica e pode, dentro de certos 

limites, modificá-la”.

                                                                                              F. Engels
 

Ideologia e princípios da Infortunística 

A idéia mais difundida sobre a ocorrência de acidentes e doenças do trabalho é de serem inerentes à produção como se fossem naturais, irrecorríveis e só parcialmente evitáveis. É uma idéia falsa.

Em qualquer tempo e quaisquer que sejam, idéias subordinam-se, histórica e materialmente, às relações sociais; nas sociedades de classe, entre a classe dominante e a dominada e, na capitalista, em particular, entre a que vende e a que compra força de trabalho. 

Como nas sociedades de classe as relações sociais primam pela assimetria; as idéias, as políticas e ações hegemônicas, inclusive no campo jurídico, carregam consigo a marca principal da desigualdade dessas relações. Daí a razão da Infortunística refletir, sobretudo, os interesses econômicos do capital, ou seja, consulta mais os interesses patronais que os dos trabalhadores
. As técnicas de proteção e prevenção e sua aplicação no trabalho e os direitos acidentários com base nos princípios e regras da Infortunística guardam essas características.  

Na produção capitalista, o trabalho é práxis assalariada, exercida sobre determinado objeto, em determinado lugar e hora. Tem, portanto, atrás e adiante de si, relações contratuais de remuneração e subordinação que o regulam e acabam por regular a vida e a saúde dos assalariados.

Entre os séculos XVII a XVIII, fase de acumulação primitiva do capital, a morbidade e mortalidade da classe trabalhadora eram determinadas em maior proporção por doenças infecto-contagiosas e parasitárias, genericamente conhecidas como pestes ou pestilências que se deviam à extrema precariedade das condições de vida dos trabalhadores e suas famílias. 

Na fase seguinte, entre os meados do século XIX e XX , pré-monopolista e de acelerada acumulação de capital, passaram a prevalecer doenças e acidentes típicos do trabalho, conseqüências imediatas da violência do trabalho em si, ou seja, das condições matérias de trabalho, senso estrito
. A dimensão escandalosa dessa violência deu lugar à Infortunística, um conjunto de princípios e regras sobre medicina legal e direito acidentário e previdenciário, que visa reduzir as tensões sociais dentro dos marcos da produção, desenvolvimento e expansão do capitalismo.  

São princípios e regras controversos e mutáveis porque frutos de relações sociais conflituosas entre o trabalho e o capital. Por isso, os direitos que cogita ora são ampliados, ora restringidos, em função da correlação dessas forças que se opõem. Como à força do capital é maior, os direitos do trabalho são pequenos, embora historicamente venham se ampliando, à medida que crescem a organização e pressão dos trabalhadores. Uma ampliação, no entanto, descontinua e não linear, por ser descontinua essa organização e pressão, contidas ou sufocadas de várias maneiras, inclusive pela violência patronal e do Estado. A história do Brasil recente ilustra isso: as salvaguardas jurídicas foram deixadas de lado ou substituídas em governos de repressão aos movimentos sociais e sindicais. 

É falsa, pois, a teoria da progressão autônoma e linear dos direitos do trabalho e humanos como se resultassem de idéias civilizadoras ou iluministas ou de avanços científicos e técnicos; eles expressam mudanças das relações sociais do trabalho, determinadas por embates políticos. É nas políticas que as relações sociais mais se revelam. 

Segundo a Infortunística, a função da medicina do trabalho e da engenharia de segurança é estabelecer regras de proteção, prevenção, análise e diagnóstico das doenças e acidentes do trabalho; cumpre a tais disciplinas acadêmicas identificar positivamente suas causas para que normas do direito acidentário e previdenciário, igualmente positivas, os acolham. 

É o princípio da positividade factual que fundamentou e fundamenta a Infortunística, deu lugar à legislação específica, mas mutante, que propõe o exame do fato acidentário e a lesão da vítima e deve apontar o dano e o sujeito causador; isto é, o ressarcimento e a responsabilidade autoral. É preciso, pois,  nomear a causa ou causas e provar o nexo causal para que haja a compensação, em geral, financeira, previdenciária  e, raramente, penal. 

A concepção da Infortunística é de um seguro social que funciona como sistema regulador e reparador que, no Brasil, é administrado pelo Estado. É esta concepção ideológica e econômica de seguro social - beneficia-se dele quem é segurado, isto é quem paga - que molda, ajusta e classifica o que seja doença e acidente de trabalho e define as políticas e ações na área.    

A repartição entre doenças do trabalho e doenças do não trabalho é doutrina secundária e normativa, que segue, a priori, a linha capitalista e reducionista, presa à concepção restritiva de que a causalidade desses eventos decorre, tão somente, das exigências naturais do trabalho em si. 

Por isso, no curso do desenvolvimento do capitalismo brasileiro, de fora, ficaram  as doenças epidêmicas e endêmicas não alinhadas com o processo produtivo e o trabalho industrial, como são a tuberculose, a esquistossomose, a malária, a doença de chagas, etc. 

Somente agora, doenças coletivas, como as do coração e vasos sanguíneos, do estômago e intestinos, osteomusculares, mentais e o câncer passaram oficialmente a constar da relação brasileira de doenças presumivelmente relacionadas com o trabalho
, embora até aqui sem gerar efeitos práticos e direitos concretos. O modo de produção e as relações sociais dentro e fora do trabalho continuam ao largo da Infortunística. 

A persistência, em todo o mundo, do quadro restritivo oficial das doenças atribuídas ao trabalho mostra que nesses cento e trinta anos 
 de vigência da Infortunística, no essencial, a concepção que o capital e o Estado capitalista têm do trabalhador mudou pouco, em particular, no Brasil. O trabalhador continua a ser um componente descartável da produção.

As origens históricas da Infortunística


O príncipe Karl Otto Eduard Léopold Von Bismarck, representante da nobiliarquia fundiária da Prússia, Presidente do Conselho de Ministro dos Estados Germânicos entre 1861 e 1890, figura como a mais proeminente personagem da unificação da Alemanha, colocando-a sob a hegemonia prussiana pelo uso das armas. A ele se credita a reforma sanitária alemã e outras que incorporaram vários projetos que constavam da pauta da revolução liberal burguesa de 1848
. 

Foi Bismarck, como Chanceler do II Reich, que assinou a primeira lei, entre todos os países ocidentais, que instituiu a legislação do seguro acidente de trabalho sob a tutela do Estado. Foi, também, sob seu comando que a Alemanha ganhou a guerra contra a França de Napoleão III e, junto com o exército francês derrotado, esmagou a Comuna de Paris de 1871
 
. Na ocasião, Bismarck mandou prender toda a direção do Partido Social Alemão, que se manifestara a favor da Comuna. 


Como entender as atitudes inovadoras do Estado alemão recém unificado, acolhendo aquelas reformas, e o papel de Bismarck, aparentemente contraditório, reprimindo brutalmente um movimento popular, como o da Comuna e o Partido Socialista Alemão que o apoiara quando da unificação? 


Karl Marx e Friederich Engels, autores do Manifesto Comunista (1848), que embalou os movimentos sociais dos trabalhadores da Europa, manifestaram publicamente seu apoio à Comuna de Paris, embora não tivessem nela se envolvido diretamente, nem antes, nem durante; tampouco o fez a Associação Internacional dos Trabalhadores da qual eram dirigentes.


Apesar da seqüência de revoluções, de caráter liberal nos séculos XVIII e XIX
 e das que, inspiradas no marxismo, viriam a acontecer em países de várias partes do mundo no correr do século XX, houve, concomitantemente, uma expansão do capitalismo sem precedentes, graças ao crescimento vertiginoso da indústria e do comércio, conduzido por um processo que combinava crescimento dos oligopólios, imperialismo colonial e desenvolvimento científico e tecnológico
. Foi, também, um período de extrema violência e contenção dessas revoluções e movimentos sociais seguidos sempre de repressão generalizada. 


Contudo, a Alemanha chegara atrasada à corrida industrial e não tinha condições objetivas de concorrer com a Inglaterra e França para expandir suas fronteiras econômicas e, muito menos, territoriais. O Estado germânico fizera concessões à classe trabalhadora, porém, contemplara muito mais os interesses da burguesia industrial alemã, ao instigar o nacionalismo e o militarismo. A Alemanha acelerou o passo, industrializou-se, pisou forte e com o uso da força tentou um lugar como potência imperialista. O resultado de sua belicosidade foi a 1ª Grande Guerra (1914 -1918), a  2ª Guerra Mundial (1939 - 1045) ; de permeio, aconteceram a revolução socialista na Rússia (1917) e, três dezenas de anos depois, a da China (1949). 

 Para enfrentar o avanço do socialismo, os estados capitalistas economicamente mais desenvolvidos e ricos da Europa passaram a dar mais atenção às suas classes trabalhadoras e investir em políticas sociais que corressem ao encontro de algumas de suas reivindicações. Todos, de maneira muito parecida, se tornaram Estados de bem estar social, bafejados pelo enriquecimento do após-guerra.

As raízes dos Direitos do Trabalho


Martins
 discorre sobre o ressurgimento do direito romano nos seguintes termos: ele ressurge na idade média, começando pelos países europeus de língua latina, depois os anglo-saxônicos e, em seguida, os países de todo o mundo. Contudo, a trajetória não foi linear, como dá a entender o ensino do direito civil tradicional, interessado em passar a idéia de um evolucionismo racional e puro, baseado na razão jurídica clássica. A idéia de continuidade traz implícita a ideologia da regularidade do desenvolvimento dos sistemas normativos, conduzidos, ora pelo saber cientifico acumulado e do positivismo jurídico, ora por idéias e valores pré-existentes jus - naturalistas, nos marcos das sociedades de classe.

 Em favor de sua tese, ele sustenta que a história do direito ocidental como condutor de um aparato jurídico neutro é falsa. Segundo ele, é uma história mistificada, apartada da realidade social e preocupada com a legitimação da ordem burguesa. Aponta que se colocar o dogma jurídico acima das questões políticas e sociais pulsantes. Os defensores desse dogma preocupam-se, diz Martins, com o saber erudito e hermético de um corpo especializado de técnicos, pretensamente acima do bem e do mal, os juízes, mais inclinados para a ciência jurídica do que com os fatos sociais que julgam. A aplicação dos princípios e normas da Infortunística passa por aí.


Marx e Engels, em escrito de 1845-1846
, afirmam a precedência das relações sociais da vida material às idéias; afirmam que são essas relações que, como produtos do trabalho coletivo, produziram a humanidade e as próprias idéias dos homens. 

O que teria feito os direitos do trabalho ganhar um lugar de tanto destaque, a partir do século XIX? Óbvio que não foram as idéias de Marx e Engels, que se opunham à visão idealizada do mundo e que, de um ponto de vista radicalmente oposto, como dizem textualmente, as vêem, filosoficamente, de cabeça para baixo. A teoria do materialismo histórico e dialético, essencialmente, é o inverso do idealismo filosófico precedente e ainda hegemônico. 


 Sob o ângulo do materialismo tome-se a história dos direitos acidentários do trabalho e das práticas sociais das sociedades primitivas e que ecoam nos tempos atuais, como a de que “o mal com o mal se paga”, chamada de Lei de Talião, repetida na Lei das XII Tábuas, segundo a qual “se fere um membro e não há acordo, há o Talião” 
. 

A aplicação dessa lei longeva não é ontológica, pois sua moral é a da vingança; não se preocupa com o que motivou o ato; a importância na identificação do agressor é para que assuma a responsabilidade objetiva do dano para exigir-lhe um pagamento na mesma moeda que era se deixar ferir ou amputar pelo lesado de modo igual. Era uma lei tão primitiva quanto esdrúxula, pois fazia a ambos, o ofensor e o agredido, igualmente lesados; assim a sociedade, ao invés de ter um aleijado, ficava com dois. 

Essa forma de compensação, “olho por olho, dente por dente” antecedeu a compensação sob a forma de dinheiro ou objetos, a “pena pecuniária”. Ao invés de retaliar, compensar. A vingança foi substituída pela reparação material e vedada como prática privada, um dos princípios do direito romano, consubstanciado na Lei Aquília que passou a vigorar nas sociedades de classes fundamentadas na propriedade dos meios de produção, imposta e executada pelo Estado. O sujeito do delito deixou de responder fisicamente, porém com seu patrimônio. A propriedade, a res do lesante, é que passou a responder ante o lesado. 

A lei Aquília precede a indenização moderna por perdas e danos e, por extensão, a dos acidentes físicos do trabalho no capitalismo; materialmente, faz sentido: como compensar senão na forma de dinheiro ou antecipar-se, instituindo taxas de periculosidade e insalubridade do trabalho, livrando assim o capital da obrigação maior e mais cara de garantir condições seguras de trabalho? 

Nas sociedades de classe sempre importou menos o dano, ou seja, o sofrimento do trabalhador, que sua conseqüência; por isso, as medidas de proteção e prevenção dos acidentes e doenças do trabalho mantiveram-se por longo tempo distante do direito. O que avançou com Bismarck foi o ressarcimento pecuniário antecipado, através daquelas taxas e do seguro acidentário; tanto é que, o dano subjetivo, aparentemente sem lesões e cicatrizes, não é indenizável nem pela legislação infortunística, nem por tal seguro.    


Contemporaneamente, as controvérsias sobre os princípios e normas da Infortunística permanecem, pois se não há culpa, dolo, nem prejuízo físico aparente, passível de comprovação de sua relação causal com o trabalho, como indenizar as dores surdas e mudas que provocam, reduzem a capacidade de trabalho e levam à queda da produtividade, insistentemente cobrada?


 Os trabalhadores vivem o pesadelo, mais que secular, de trocar saúde e vida por dinheiro com base na legislação acidentária e previdenciária, maneira moderna de resguardar a subsistência sua e de sua família; mas essa legislação controversa não resultou do progresso natural do direito, nem de consenso social; foi e continuará sendo uma conseqüência dos conflitos e da correlação de forças entre o capital e o trabalho na sociedade contemporânea. 

4. Adoecimentos e Doenças do Trabalho Contemporâneo e Sindicalismo. 
Os adoecimentos e doenças do trabalho contemporâneo 

Após os anos oitenta do século passado, no mundo e em particular no Brasil, tornaram-se crescentes as dificuldades de qualquer categoria de trabalhadores em obter ganhos econômicos significativos e permanentes em suas negociações com o patronato e com o Estado, a par de perdas importantes em termos de direitos e benefícios sociais. As dificuldades parecem apontar para os limites do sindicalismo, mesmo em segmentos onde tradicionalmente atuavam com relativo êxito. Contudo, o mais fidedigno indicador desses limites e de uma possível perda de representatividade dos sindicatos parecem não ser essas dificuldades flagrantes, nem as discutidas e discutíveis taxas baixas de sindicalização ou a redução do número de greves
, mas a incapacidade sindical em lidar com os adoecimentos e doenças coletivas do trabalho contemporâneo. 

Os acidentes e doenças típicos do trabalho são indicadores tradicionais da morbidez do trabalho por serem mais visíveis e fáceis de contar; por isso é que são considerados típicos. Já os adoecimentos e doenças do trabalho contemporâneo são atípicos, isto é, são mais ocultos, ocultáveis e difíceis de mensurar; podem sê-lo, mas requerem maior elaboração conceitual e capacidade de investigação, porque a possibilidade de mensurar aparece sob a forma de indícios; por exemplo, de análises do número de licenças médicas concedidas ou solicitadas ou de ausências ao trabalho; ainda assim, explicações sobre os adoecimentos e doenças do trabalho com base em dados numéricos podem levar à tirar conclusões insatisfatórias ou falsas.

Sem desmerecer o uso da estatística em ciências sociais, é preciso recorrer a outros processos e instrumentos metodológicos que conduzam a inferências plausíveis 
, não necessariamente com base em cálculos; quando dados quantitativos forem possíveis de coletar e analisar é preciso que se o faça com a juntada de outros não quantificáveis que convidem a maiores reflexões e permitam aproximações sobre a causalidade complexa de fenômenos sociais tão entrelaçados, como são os adoecimentos e doenças do trabalho contemporâneo, a comentada perda de representatividade dos sindicatos e os limites do sindicalismo. 

Procedendo assim, certamente, chegar-se-á às relações sociais iníquas e históricas do trabalho que, contemporaneamente, pioraram muito. Sobre elas, os ganhos econômicos compensatórios, porventura obtidos pelos trabalhadores, sempre provisórios, têm pouca ou nenhuma repercussão.

Sindicalismo de crise, Estado e opressão


As baixas taxas de sindicalização e a queda do número de greves são sintomas de uma crise; mas de qual crise se está a falar? Do sindicalismo? Mas de qual sindicalismo? Crise do trabalho? Mas de que trabalho?

Nos países ocidentais, de norte a sul, em passado não muito longínquo, de menos de setenta anos, o sindicalismo, ele e mais os movimentos populares e políticos, foram banidos; seus mentores ou afiliados jogados nos subterrâneos da clandestinidade, presos ou mortos: na Alemanha de Hitler, na Itália de Mussolini, na União Soviética de Stalin, no Chile de Pinochet, na Argentina militar dos Varella e Galtieri, no Brasil do “Estado Novo de Vargas”, dos governos de Dutra e Café Filho e na longa ditadura militar de Castelo Branco, Costa e Silva, Médici, Geisel e Figueiredo. Regimes repressores e assassinos. As vítimas? As de sempre: opositores, suspeitos de oposição, dirigentes partidários e sindicais, quase todos havidos como de  esquerda.  

Com a democracia representativa que hoje vigora em todos os citados, a repressão desapareceu? A violência política escancarada, sim; mas não a opressão social e a repressão policial. Essas ganharam contornos novos; uns mais sutis, outros bem soturnos nesses tempos de neoliberalismo, a ponto de alguns autores se referirem à “militarização da questão urbana
. 

No Brasil, coíbem-se os movimentos sociais e sindicais de vários modos e formas: regulam-se as greves, pune-se os sindicatos que fazem greve, demite-se grevistas, desregula-se as relações trabalhistas, abre-se a porta para a informalidade de emprego, inibe-se a realização de concursos públicos, limita-se a contratação de pessoal para tais serviços e invoca-se leis, como a de responsabilidade fiscal, para não contratar e não pagar salários decentes aos trabalhadores públicos e assim por diante. E quando nada disso resolve apela-se para a violência policial bruta. O “Estado Democrático de Direito” não existe porque, simplesmente, nas sociedades de classe o direito é de classe e não democrático.

        A questão, no fundo, continua a ser os tempos, fases e crises do capitalismo, suas relações conflituosas com os trabalhadores  e suas conseqüências que, com desusada freqüência, são ruins. Uma das conseqüências, histórica e certamente boa, foi a dos trabalhadores se organizarem e, coletivamente, poder opor-se à violência e vicissitudes do capitalismo. Aprenderam negociar, fazer coalizões e greves.      


Por supérfluo, não está em discussão o valor e o caráter moral do sindicalismo, produtos da solidariedade; nem sua utilidade inegável como instrumento de reivindicação econômica e elevado significado político; são atributos reconhecidos, desde o nascimento do associativismo dos trabalhadores que deu lugar ao sindicalismo. 

Sabe-se que ao longo da história do capitalismo e do trabalho assalariado, os sindicatos inspiraram e organizaram as lutas de caráter econômico e as greves dos trabalhadores. Estas, mesmo quando derrotadas, sempre cumpriram inequívoco papel pedagógico
. 

Apesar dos óbices e desvios do sindicalismo, como o aparecimento do que se chamou uma “aristocracia operária”, a luta cotidiana dos trabalhadores, em geral, sugere que a classe operária, desde que não submetida à degradação material, moral e espiritual e venha a se apossar do conhecimento, pode vir a ser o motor de um movimento político em direção a uma sociedade de iguais, sem exploradores e explorados. Um movimento que está para além do sindicalismo. 

A referência ao modo de ser operário no marxismo é ontológica: toma por base a luta de classe, a superação das classes e uma sociedade sem classes. Marx faz a crítica ao pragmatismo do sindicalismo, caracterizado pela busca exclusiva de resultados econômicos; um viés que se prende à natureza da “forma-sindicato”, que, segundo ele, precisava ser superada. 

A forma-sindicato impulsionou a organização dos trabalhadores em si, como categoria; porém ela os manteve presos, tão somente, às reivindicações econômicas. Levou-os, com isso, a políticas e estratégias defensivas que reforçam a condição intrínseca de subalternidade da classe trabalhadora e de sua força de trabalho como mercadoria. É este sindicalismo que está em crise; aliás, sempre esteve. A crise é permanente, mas recrudesceu nesses tempos de neoliberalismo. 

A razão da crise está nessa posição defensiva, histórica, de mais de século; não porque os trabalhadores assim queiram, mas porque as outras opções, até aqui, têm sido frustras, devido à falta de consciência e pertencimento de classe. 

Contemporaneamente, a inadequação da “forma-sindicato” tornou-se mais aguda diante da ofensiva do capital, armado da reestruturação produtiva e do trabalho, cujos alicerces são, principalmente, sua concentração, a especulação financeira globalizada, a automação micro-eletrônica e as políticas conservadoras do Estado capitalista, movidas ideologicamente pelo ideário neoliberal.

Lá atrás, Marx, ao fazer a crítica desse sindicalismo de crise, apontava, justamente, seus limites; tanto que preconizava que os sindicatos se tornassem  “centros de organização operários”  que superassem  a forma-sindicato sob a qual o sindicalismo nasceu, de sorte a incorporar trabalhadores filiados ou não, empregados formais e informais, subempregados e desempregados.

 Um século depois, Gramsci coloca a questão em termos parecidos:

“Os sindicatos profissionais (...) são o tipo de organização 

proletária específica do período de história dominado pelo capital. Num

 certo sentido, pode-se sustentar que é parte integrante da sociedade

capitalista (...).Nesse período, no qual os indivíduos valem enquanto 

proprietários de mercadorias e comerciam as suas propriedades, 

também os operários tiveram que obedecer às leis férreas da 

necessidade geral, tornando-se mercadores de sua única propriedade, a 

força de trabalho e a inteligência profissional (...). O sindicato não pode 

ser instrumento de renovação radical da sociedade: pode oferecer ao

 proletariado burocratas experimentados, técnicos especialistas em 

questões industriais de índole geral, (mas) não pode ser a base do poder 

operário.”

Como Marx, Gramsci cria que os sindicatos pudessem se converter em instrumentos revolucionários:

                                                       “O advento de uma legalidade industrial foi uma                                              

                                             grande conquista da classe operária, mas não é a última e
                                             definitiva conquista: a legalidade industrial melhorou as
                                             condições da vida material da classe operária, mas ela 
                                             não é mais que um compromisso que foi necessário 
                                               aceitar, que será necessário suportar até quando as 
                                              relações de força forem desfavoráveis à classe operária” 

O desemprego em massa, a terceirização e a flexibilização recente da produção e do trabalho, ao lado de seus objetivos econômicos, cumpriram uma função política que está à vista de todos: implodir a coletivização dos trabalhadores e minar as bases do sindicalismo de luta de classe, de modo a facilitar a penetração da ideologia de acertos nos sindicatos e alimentar a ilusão dos trabalhadores que eles podem ser “parceiros” do capital. Não consegue fazê-la passar, nem poderia; mas forjou dentro do sindicalismo um corporativismo de novo tipo, disseminado pelos sindicatos e suas centrais sindicais, que defende teses da “participação nos lucros” e outras parecidas. Um sindicalismo de crise em crise exacerbada, mais disposto a colaborar com o patronato e o Estado do que contestar e refletir sobre novas políticas e práticas. 

 Perceba-se mais uma das conseqüências das estratégias defensivas do sindicalismo de resultados nesta nova fase do capitalismo: a exacerbação dos adoecimentos e doenças coletivas dos trabalhadores causadas pelas metamorfoses recentes das relações sociais do trabalho. 

A sucumbência diante da ofensiva do capital, onde as políticas e ações complacentes do Estado cumprem papel importante, tem tido um custo social elevado em termos de saúde. A renúncia à teleologia política, isto é, às políticas não instrumentais voltadas para a luta de classes, é um elemento a mais na crise atual do sindicalismo brasileiro 
.

Claro que sempre houve muitos obstáculos à ampliação da luta de classe, colocados pela classe hegemônica e capitalista. Todavia, as resistências atuais à ofensiva do capital ficaram abaixo da possível; isto em razão da debilidade ideológica, teórica e reflexiva das direções sindicais, dos partidos e acadêmicos de esquerda, cujos discursos e práticas cederam à ordem do capital e aos valores do mercado. Com a rendição de tantos, esmaeceu a utopia de uma sociedade igualitária, sem classes. O oportunismo e o falso moralismo ocuparam o espaço da política.

A crise social e regressiva avançou e favoreceu a vertente neo-corporativa do “sindicalismo de resultados”. Tornadas instrumentais, as políticas sindicais passaram a perseguir objetivos imediatos: a tomada ou a permanência no poder, qualquer que seja; sob o signo da sobrevivência e práticas toleradas, são políticas pouco distintas das dos sindicatos, partidos e acadêmicos conservadores. 

No Brasil, o neoliberalismo, com sua cultura de atraso, parece ter conseguido o que uma ditadura militar e burguesa de vinte e um anos não conseguiu: levar quase à inação o espírito de luta da classe trabalhadora brasileira e submeter corações e mentes à lógica perversa do capital e ao fascínio das mercadorias. Não sobraram sindicatos, nem centrais ou partidos. Sucumbiram ante a ofensiva neoliberal. 

 
É neste contexto desfavorável para a classe trabalhadora que o Brasil político e as políticas no Brasil adentraram o século XXI. Pois bem: a crise do próprio neoliberalismo no mundo, em particular na América Latina e, também, no Brasil, parece reacender as esperanças e apontar para uma reviravolta.

As contradições do capitalismo aumentaram. Para os trabalhadores as conseqüências não se restringem às dificuldades de ganhos econômicos e a perdas de benefícios e direitos, mas ao comprometimento da sua saúde que reduzem a possibilidade de vender sua força de trabalho. Por isso, cobram políticas e práticas sindicais novas que se anteponham à ganância do capital, à perda de direitos e garantam o direito à saúde no trabalho. Ao expor os limites da presente forma de organização sindical com suas políticas e práticas instrumentais e corporativas mais recentes, tais demandas impõem que o sindicalismo e os sindicatos mudem.  

Nessas conjunturas, os países latinos adentraram o século XXI. Em seus primeiros anos, o neoliberalismo começou a dar mostras de exaustão nos países capitalistas centrais
 e logo nos da periferia do sistema, como mostra a retomada dos movimentos populares em toda América Latina
, dos quais resultaram eleições de candidatos mais próximos desses movimentos, a exemplo da Venezuela, Equador, Bolívia, Chile, Argentina, Uruguai, Brasil e Paraguai. 

No Brasil, uma candidatura popular oriunda do movimento sindical e sustentada pelos movimentos populares, depois de três sucessivas derrotas, chegou à presidência da República. Era o mesmo candidato, mas a base social que o elegeu e o sustenta agora é, em termos políticos, sociais e ideológicos, bem mais heterogênea. 

Para além da forma sindicato

No período de quinze anos a reestruturação produtiva e do trabalho se consolidou, o agronegócios ocupou grandes espaços territoriais, políticos e econômicos; o capital financeiro se fortaleceu e a distribuição da renda nacional favoreceu mais o capital que o trabalho. Mudanças estruturais dessa ordem haveriam de pesar nas eleições dos poderes executivos e legislativos e na própria composição do Judiciário. E, obviamente, no movimento sindical e popular.

Entre os anos de 1990 a 2000, a “década neoliberal”, o sindicalismo brasileiro ajustou-se; incapaz de ser centro de contestação à ordem do capital e ao neoliberalismo estatal, colaborou mais do que contestou. Comportou-se de forma bastante diferente do que fizera na década anterior para o qual contribuiu muito a perplexidade, a cumplicidade e a inércia de muitas de suas direções.

A par de continuar a fazer a defesa dos interesses econômicos da classe que representa, o desafio histórico para o sindicalismo do século XXI é se constituir em elo significativo da luta de classe e pólo de oposição à destruição da humanidade dos trabalhadores e à captura de sua subjetividade pelo capital, de contestação à produção e produtividade destrutivas e de defesa da solidariedade humana.

Para o cumprimento simultâneo desses papéis, o sindicalismo tem que se encaminhar para o campo da organização de classe que vende sua força de trabalho e vive do trabalho que realiza nas esferas privada e pública. O sindicato do século XXI precisa colocar finalidades políticas em seu cotidiano para além da categoria que representa e cultivar uma teleologia política comprometida com a passagem para o socialismo, horizonte histórico da classe trabalhadora. 

Para tanto, é preciso que atente para a degradação do trabalho, cuja uma das expressões mais verdadeira é a perda da saúde e da capacidade de trabalho do trabalhador
. A degradação universal do trabalho contemporâneo, dialeticamente, é perceptível nas formas coletivas iguais ou parecidas de adoecer dos trabalhadores de qualquer ocupação, o que pode se constituir em um pólo aglutinador de um movimento sindical coeso e forte.

No entanto, sem desmerecer as coalizões necessárias e possíveis no âmbito do Estado e das instituições científicas com grupos de intelectuais, um movimento deste porte não deve abdicar de sua autonomia. Projetos de pesquisa e ações que nasçam dessas coalizões devem ter os trabalhadores como seus protagonistas centrais. Todavia, a possibilidade de torná-las realidade requer a superação de resistências e idiossincrasias dentro do Estado, dessas instituições e grupos e dentro dos sindicatos.         

Há, também, de se resolver a questão do partido da classe trabalhadora ou dos partidos e das frações de partidos que entendem representá-la e que estão nessas instituições, nesses grupos e nos sindicatos. Mas esta é uma outra história.

� Elaborado para o Seminário Estadual sobre Carreira, Jornada e Saúde, realizado em 13.09.08, pelo Sintrajusc, com base nos capítulos X, XI, XII e XIII do livro de Ribeiro,H.P.Os Operários do Direito. As Relações Sociais do Trabalho com a Saúde e a Cidadania na Construção da Consciência de Classe. Florianópolis: Sinjusc-Lagoa, 2008. Por estar em fase de publicação, pede-se não reproduzir.    
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